
 
 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

Impugnação da aceitação e classificação da proposta da EXPLENDER LTDA 

Processo: Pregão Eletrônico nº 12/2026 – PGEA nº 00677.000.483/2026 

Objeto: Serviço de engenharia para reforma e manutenção no prédio das 
Promotorias de Justiça de Gravataí, com área total de 1.663,48m², situado na Rua 
Irmão Geraldo, nº 181, em Gravataí/RS, conforme condições estabelecidas no 
Edital e seus Anexos. 
Recorrente: L. PLENTZ RUSSO & CIA LTDA 
CNPJ: 34.210.367/0001-51 
Representante: Lessandro Plentz Russo – CPF nº 861.989.080-00 
Recorrida: EXPLENDER LTDA 

 

 

À autoridade competente 

L. PLENTZ RUSSO & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob nº 34.210.367/0001-51, por seu representante legal, vem, respeitosamente, 
com fundamento nos arts. 5º, 11, 12, inciso III, 59, 64, 165 e 168 da Lei nº 
14.133/2021, bem como nas disposições do edital, interpor o presente RECURSO 
ADMINISTRATIVO contra a decisão que aceitou e classificou a proposta da 
empresa EXPLENDER LTDA, especialmente a nova planilha apresentada durante a 
diligência destinada à comprovação da exequibilidade da proposta originalmente 
ofertada, pelos fundamentos a seguir expostos. 

 

 

RESUMO EXECUTIVO 

1. A EXPLENDER LTDA apresentou, na sessão pública, proposta com 41 itens 
contendo descontos superiores a 25% em componentes de materiais e/ou 
mão de obra. 

 



 
 

2. Diante dos indícios objetivos de inexequibilidade, a Administração instaurou 
diligência para que a licitante comprovasse a viabilidade econômica 
da proposta originalmente apresentada. 

3. As justificativas apresentadas foram genéricas e não foram acompanhadas 
de documentação suficiente, como memórias de cálculo, cotações formais, 
notas fiscais, contratos de fornecimento, composições detalhadas de 
custos, encargos sociais, produtividade e BDI. 

4. O parecer técnico da DAE, evidenciou a insuficiência das justificativas 
apresentadas para demonstrar a exequibilidade da proposta original e 
disponibilizou um novo prazo para que a Explender LTDA à comprovasse. 

5. Em vez de comprovar os preços originalmente ofertados, a EXPLENDER 
LTDA apresentou nova planilha, alterando praticamente todos os preços 
unitários e redistribuindo os descontos de maneira uniforme, em torno 
de 18,01%. A diferença entre os valores unitários de mão de obra e material 
entre as duas planilhas apresentadas pela Explender chegam a superar os 
65%. 

6. A nova planilha não corrigiu erro material ou aritmético. Ela modificou a 
estrutura econômica da oferta e constituiu verdadeira reformulação da 
proposta comercial após a fase competitiva. 

7. A conduta apresenta os efeitos característicos de jogo de planilha, prática 
reconhecida como irregular pelos Tribunais de Contas quando utilizada para 
distorcer preços unitários, redistribuir descontos ou obter vantagem 
indevida na contratação. 

8. A aceitação da nova proposta concedeu à EXPLENDER LTDA uma segunda 
oportunidade de formular preços, após conhecer os pontos que haviam 
provocado dúvidas quanto à exequibilidade, enquanto os demais licitantes 
permaneceram vinculados às propostas originalmente apresentadas. 

9. A decisão viola a isonomia, a vinculação ao edital, o julgamento objetivo, a 
legalidade, a transparência, a competitividade e a segurança jurídica. 

10. Requer-se a declaração de nulidade ou inadmissibilidade da nova planilha, 
a reconsideração da decisão recorrida, a desclassificação da EXPLENDER 
LTDA e o prosseguimento do certame com a licitante classificada em 
segundo lugar. 



 
 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO 

O presente recurso é tempestivo. 

A decisão recorrida foi disponibilizada no curso do Pregão Eletrônico nº 12/2026, 
tendo sido fixado o dia 21 de julho de 2026 como termo final para manifestação. O 
recurso é apresentado em 21 de julho de 2026, portanto dentro do prazo 
estabelecido no edital. 

O cabimento decorre do art. 165, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021, que 
admite recurso contra atos de julgamento das propostas e de habilitação ou 
inabilitação de licitante. 

A decisão impugnada está diretamente relacionada ao julgamento e à classificação 
da proposta da EXPLENDER LTDA, pois admitiu a utilização de nova planilha 
apresentada após a sessão pública e a utilizou como fundamento para aceitar a 
proposta da licitante. 

Registra-se, por precisão normativa, que o art. 191 da Lei nº 14.133/2021 disciplina 
a transição entre regimes legais de contratação e não estabelece prazo recursal. A 
tempestividade decorre, no caso concreto, do prazo previsto no edital e da 
disciplina específica do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

O recurso também deve ser recebido com efeito suspensivo, nos termos do art. 168 
da Lei nº 14.133/2021, impedindo-se a prática de atos de adjudicação, 
homologação ou contratação até o julgamento definitivo da controvérsia. 

 

2. DOS FATOS 

2.1. Apresentação da proposta original 

Durante a sessão pública, a empresa EXPLENDER LTDA apresentou planilha de 
orçamento contendo preços unitários de materiais e mão de obra com descontos 
superiores a 25% em 41 itens ou linhas de composição. 



 
 

 

Entre os maiores descontos identificados na planilha original, destacam-se: 

• 43,31% no componente de material e 25,09% no componente de mão de 
obra do item 2.17; 

• 43,74% no componente de mão de obra do item 8.14; 

• 50,41% no componente de mão de obra do item 12.9; 

• 43,08% no componente de material do item 11.32; 

• 38,54% no componente de material do item 10.11; 

• 39,07% no componente de material do item 12.1. 

Item Descrição Material
Mão de 

Obra

2.2 DEPOSITO CHAPAS COMPENSADO SEM FORRO COM ASSOALHO -26,67% —
2.5 PROTEÇAO VIDRO VAO ESQUADRIA C/CHAPA DE COMPENSADO - R.3X -27,94% —
2.17 BANDEJA DE PROTEÇAO DE MADEIRA FACHADA FRONTAL -43,31% -25,09%
2.19 PROTEÇAO FACH C/TELA POLIETIL. S/ANDAIME TUB./FACHADEIRO/JAU -33,17% -28,74%
4.4 DIVISORIA LEVE - PAINEL CEGO - COLOCADA -33,73% —
5.9 CAPEAMENTO ALUZINCO CORTE VARIADO SOBRE PLATIBANDAS TELHADO -33,54% -33,79%
7.13 PISO CERAMICO 45X45CM ANTIDERRAPANTE C/ARGAM.COLANTE INCL. REJUNTE -25,58% -31,54%
7.20 PISO TATIL DE PORCELANATO 25X25CM — -31,94%
8.1 DEMOLIÇAO DE REVESTIMENTO CERAMICO SEM REAPROVEITAMENTO — -27,54%
8.6 EMBOCO ÁSPERO P/PASTILHA CI-AR 1:4-15MM-C/IMPERMEABILIZANTE — -36,20%
8.7 RECONSTITUIÇAO DE REBOCO INTERNO DANIFICADO — -36,20%
8.11 PASTILHA CERAMICA 5X10CM C/ARG.COLANTE+REJUNTE -25,42% —
8.14 JUNTA DE DILATACAO - MASTIQUE POLIURETANO + POLIETILENO -32,78% -43,74%
8.15 FORRO DE GESSO ACARTONADO INCLUINDO ESTRUTURA DE FIXAÇAO — -32,95%
9.11 GRADE FERRO 1/2" PARA PROTECAO DE JANELA -25,47% —
10.10 TOMADA 2 P+T 20A EMBUTIR DUPLA C/PLACA 50x100mm — -30,75%
10.11 CONECTOR RJ-45 CAT 5E DUPLO C/CAIXA 100x100mm -38,54% —
10.22 LUMINÁRIA PAINEL LED 30x120cm SOBREPOR 4000K 4400lm UGR<19 — -30,72%
10.23 LUMINÁRIA PAINEL LED 30x120cm EMBUTIR 4000K 4400lm UGR<19 — -32,65%
10.35 MANUTENÇÃO E LIMPEZA DA SUBESTAÇÃO - TRAFO A ÓLEO — -25,69%
11.25 TORNEIRA CLINICA ALAVANCA DE PAREDE BICA MOVEL P/PIA — -28,21%
11.26 TORNEIRA ALAVANCA C/TEMPORIZADOR P/LAVATÓRIO — -28,21%
11.32 BACIA SANITARIA P/PNE C/CAIXA ACOPLADA C/ASSENTO -43,08% —
11.35 LAVATORIO LOUÇA C/COLUNA SUSPENSA P/PNE — -32,85%
11.41 BARRA APOIO INOX P/BACIA SANITARIA/MICTORIO D=32MM L=80CM -25,89% —
12.1 REMOÇAO APARELHOS AR CONDICIONADO INCL. EMBALAGEM -39,07% —
12.4 CONDICIONADOR DE AR SPLIT HI-WALL 9.000 BTU/h INVERTER — -28,12%
12.5 CONDICIONADOR DE AR SPLIT HI-WALL 12.000 BTU/h INVERTER — -28,12%
12.6 CONDICIONADOR DE AR SPLIT HI-WALL 18.000 BTU/h INVERTER — -28,57%
12.7 CONDICIONADOR DE AR SPLIT HI-WALL 24.000 BTU/h INVERTER — -34,57%
12.8 CONDICIONADOR DE AR SPLIT HI-WALL 30.000 BTU/h INVERTER — -38,12%
12.9 CONDICIONADOR DE AR SPLIT UNDER CEILING 30.000 BTU/h — -50,41%
13.1 GRADIL FERRO 1/2" EIXO C/13CM C/PILARETES 10X10CM -26,73% —
14.1 PREPARAÇAO DE SUPERFICIES INT/EXT P/REPINTURA -32,43% —
14.6 FUNDO PREPARADOR P/FORRO DE GESSO 1 DEMAO — -31,55%
14.8 MASSA CORRIDA PVA 2 DEMAOS — -31,55%
14.11 PINTURA HIDRORREPELENTE S/PASTILHAS CERAMICAS 2 DEMAOS — -26,33%
14.12 PINTURA ESMALTE IGNIFUGA C/TINTA ANTICHAMA - 2 DEMAOS — -30,24%
14.13 PINTURA ESMALTE S/FERRO-2 DEMAOS — -30,24%
14.14 PINTURA ESMALTE S/FERRO 2 DEMAOS-INCL.ZARCAO — -31,60%
14.16 PINTURA SELADOR S/MADEIRA - 2 DEMAOS -28,74% —



 
 

A planilha original (Anexo), constitui prova documental da estrutura econômica 
inicialmente apresentada pela licitante. 

2.2. Instauração da diligência 

Em razão dos percentuais expressivos e dos indícios de inexequibilidade, a 
Administração instaurou diligência para que a EXPLENDER LTDA demonstrasse a 
viabilidade econômica dos preços originalmente ofertados. 

 

A diligência deveria verificar, entre outros aspectos: 

• a compatibilidade dos preços de materiais; 

• os custos efetivos de mão de obra; 

• os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas; 

• a produtividade considerada; 

• os equipamentos e insumos; 

• as despesas indiretas; 

• o BDI; 

• a disponibilidade e o custo dos materiais alegadamente mantidos em 
estoque; 

• e a compatibilidade dos preços com as especificações técnicas do edital. 

2.3. Justificativas apresentadas pela licitante 

A EXPLENDER LTDA apresentou justificativas relacionadas à utilização de mão de 
obra própria, à existência de materiais em estoque e a estimativas de produtividade. 



 
 

Também informou custo mensal de mão de obra de aproximadamente R$ 3.000,00, 
sem apresentar composição suficientemente detalhada dos encargos sociais, 
previdenciários, trabalhistas e demais custos incidentes. 

As justificativas, contudo, não foram acompanhadas de documentação objetiva e 
verificável, como: 

• cotações formais; 

• notas fiscais; 

• contratos ou propostas de fornecimento; 

• memórias de cálculo; 

• composição analítica de custos; 

• demonstração dos encargos sociais; 

• demonstração do BDI; 

• documentos de estoque; 

• comprovação da quantidade e do valor dos materiais; 

• e comprovação técnica da equivalência dos materiais empregados. 

2.4. Parecer técnico da DAE 

O parecer técnico da DAE, deve ser considerado como prova essencial da 
insuficiência das justificativas apresentadas. 

 



 
 

A análise técnica demonstrou que as alegações da empresa não foram suficientes 
para comprovar, de modo objetivo, a exequibilidade da proposta originalmente 
apresentada. 

O parecer também evidencia que a simples declaração de utilização de mão de 
obra própria, a alegação de existência de estoque ou a indicação de estimativas de 
produtividade não substituem a necessária composição documental dos custos. 

2.5. Apresentação da nova planilha 

Após a constatação da insuficiência das justificativas, a EXPLENDER LTDA 
apresentou nova planilha. 

A nova planilha: 

• alterou praticamente todos os preços unitários; 

• eliminou a concentração de descontos nos itens que haviam motivado a 
diligência; 

• redistribuiu os descontos de forma uniforme; 

• passou a apresentar desconto aproximado de 18,01%; 

• e preservou, essencialmente, apenas o valor global da proposta. 

Não houve simples correção de soma, multiplicação, fórmula, arredondamento ou 
transposição de dados. Houve substituição da estrutura econômica da proposta. A 
nova proposta apresentada pela Explender modificou itens com variações nos 
valores unitários que superam os 65%. Abaixo, apresentamos os itens que tiveram 
variações superiores a 20%: 

 

P.O. 

M aterial 

P.O. 

M ão-de-

Obra

Preço 

Unit.

Preço 

Unit.

Preço 

Unit.

% 

DESCON

TO

Preço 

Unit.

% 

DESCON

TO

Preço 

Unit.

DESCON

TO %

Preço 

Unit.

DESCON

TO %
M aterial 

M ão-de-

Obra

2,17 BANDEJA DE PROTEÇAO DE MADEIRA 

FACHADA FRONTAL

35,00 M
864,29 120,14 490,00 -43,31% 90,00 -25,09% 708,63 -18,01% 98,50 -18,01% 44,62% 9,44%

2,19 PROTEÇAO FACH C/TELA POLIETIL. 

S/ANDAIME TUB./FACHADEIRO/JAU

1.103,20 M2
5,94 4,21 3,97 -33,16% 3,00 -28,74% 4,87 -18,01% 3,45 -18,05% 22,67% 15,00%

4,4 DIVISORIA LEVE - PAINEL CEGO - COLOCADA 120,40 M2
169,00 0,00 112,00 -33,73% 0,00 - 138,56 -18,01% 0,00 - 23,71% -

5,9 CAPEAMENTO ALUZINCO CORTE VARIADO 

SOBRE PLATIBANDAS TELHADO

125,00 M
210,66 148,02 140,00 -33,54% 98,00 -33,79% 172,72 -18,01% 121,36 -18,01% 23,37% 23,84%

8,14 JUNTA DE DILATACAO - MASTIQUE 

POLIURETANO + POLIETILENO

741,40 M
15,62 44,44 10,50 -32,78% 25,00 -43,74% 12,81 -17,99% 36,44 -18,00% 22,00% 45,76%

8,15 FORRO DE GESSO ACARTONADO INCLUINDO 

ESTRUTURA DE FIXAÇAO

86,10 M2
70,77 29,83 70,77 0,00% 20,00 -32,95% 58,02 -18,02% 24,46 -18,00% -18,02% 22,30%

10,11 CONECTOR RJ-45 CAT 5E DUPLO C/CAIXA 

100x100mm

111,00 UN
56,95 23,09 35,00 -38,54% 18,00 -22,04% 46,69 -18,02% 18,93 -18,02% 33,40% 5,17%

10,23 LUMINÁRIA PAINEL LED 30x120cm EMBUTIR 

4000K 4400lm UGR<19

66,00 UN
339,20 51,97 299,00 -11,85% 35,00 -32,65% 278,11 -18,01% 42,61 -18,01% -6,99% 21,74%

11,35 LAVATORIO LOUÇA C/COLUNA SUSPENSA 

P/PNE

17,00 UN
1.036,14 163,82 880,00 -15,07% 110,00 -32,85% 849,53 -18,01% 134,32 -18,01% -3,46% 22,11%

12,1 REMOÇAO APARELHOS AR CONDICIONADO 

INCL. EMBALAGEM

41,00 UN
24,62 102,18 15,00 -39,07% 102,18 0,00% 20,19 -17,99% 83,78 -18,01% 34,60% -18,01%

12,7 CONDICIONADOR DE AR SPLIT HI-WALL 

24.000 BTU/h INVERTER

2,00 UN
6.726,74 1.207,44 5.800,00 -13,78% 790,00 -34,57% 5.515,25 -18,01% 989,98 -18,01% -4,91% 25,31%

12,9 CONDICIONADOR DE AR SPLIT UNDER CEILING 

30.000 BTU/h

2,00 UN
12.541,07 2.419,73 9.500,00 -24,25% 1.200,00 -50,41% 10.282,42 -18,01% 1.983,94 -18,01% 8,24% 65,33%

13,11 LIMPEZA PAVIMENTAÇOES EXTERNAS 

C/JATO D'AGUA ALTA PRESSAO

819,60 M2
0,09 2,57 0,09 0,00% 2,57 0,00% 0,07 -22,22% 2,11 -17,90% -22,22% -17,90%

14,1 PREPARAÇAO DE SUPERFICIES INT/EXT 

P/REPINTURA

4.411,80 M2
1,48 3,90 1,00 -32,43% 3,00 -23,08% 1,21 -18,24% 3,20 -17,95% 21,00% 6,67%

P.O. 1ª PLANILHA EXPLNDER 2ª PLANILHA EXPLENDER DIFERENÇA ENTRE 

AS PLANILHAS 

EXPLENDER %

1ª PLANILHA 

M aterial

1ª PLANILHA M ão-

de-Obra

2ª PLANILHA 

M aterial

2ª PLANILHA M ão-

de-Obra
Item Descrição Quant. Un



 
 

2.6. Aceitação da proposta reformulada 

Apesar da alteração substancial, a nova planilha foi aceita pela Administração e a 
EXPLENDER LTDA foi considerada vencedora. 

 

Assim, a proposta efetivamente julgada não corresponde àquela apresentada na 
sessão pública, mas a uma nova oferta formulada após a fase competitiva e após a 
identificação dos itens que apresentavam indícios de inexequibilidade. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

3.1. Da Lei nº 14.133/2021 e dos limites da diligência 

O art. 5º da Lei nº 14.133/2021 determina a observância dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, transparência, motivação, vinculação ao 
edital, julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, competitividade, 
proporcionalidade e economicidade. 

O art. 11 estabelece, entre os objetivos do processo licitatório: 

• assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado mais vantajoso; 

• assegurar tratamento isonômico entre os licitantes e justa competição; 

• evitar contratações com preços manifestamente inexequíveis; 

• e evitar sobrepreço e superfaturamento. 

A diligência prevista na Lei nº 14.133/2021 deve ser interpretada em conjunto com 
esses princípios. 

O art. 59, § 2º, dispõe literalmente: 

“A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no 
inciso IV do caput deste artigo.” 

O dispositivo autoriza a Administração a verificar a exequibilidade da proposta ou a 
exigir que o licitante a demonstre. Não autoriza, contudo, a substituição da 
proposta original por uma nova proposta comercial. 



 
 

A diligência é instrumento de esclarecimento, verificação e comprovação. Não 
constitui nova oportunidade de formulação de preços. 

O art. 59 também determina a desclassificação das propostas que: 

• apresentem preços inexequíveis; 

• não tenham sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela 
Administração; 

• ou apresentem desconformidade insanável com exigências do edital. 

No caso concreto, a proposta original não teve sua exequibilidade comprovada por 
documentação suficiente. Além disso, a alteração posterior da planilha configura 
desconformidade com as regras editalícias. 

3.2. Do art. 64 da Lei nº 14.133/2021 

O art. 64 da Lei nº 14.133/2021 estabelece: 

“Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para: 
I – complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; 
II – atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas.” 

O § 1º do mesmo artigo dispõe: 

“Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.” 

Embora o art. 64 trate diretamente da documentação de habilitação, sua lógica 
reforça um limite fundamental do procedimento: a diligência pode esclarecer ou 
complementar informações relacionadas a fatos preexistentes, mas não pode 
permitir inovação substancial. 

A norma também deixa claro que o saneamento somente é admissível quando não 
altera a substância do documento ou da situação examinada. 



 
 

Por consequência, não é juridicamente admissível utilizar a diligência para: 

• substituir preços unitários; 

• modificar a composição econômica; 

• redistribuir descontos; 

• alterar materiais; 

• reformular custos; 

• ou apresentar nova proposta depois do encerramento da fase competitiva. 

A proibição de inovação decorre da interpretação conjunta dos arts. 5º, 12, inciso 
III, 59 e 64 da Lei nº 14.133/2021, bem como das regras do edital. 

3.3. Do formalismo moderado e do art. 12, inciso III 

O art. 12, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 dispõe: 

“O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 
aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua 
proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do 
processo.” 

A norma prestigia o formalismo moderado, mas não autoriza a modificação da 
substância econômica da proposta. 

Seria admissível corrigir erro de soma, multiplicação, fórmula, arredondamento ou 
transposição, desde que o conteúdo econômico permanecesse essencialmente o 
mesmo. 

Não é admissível, porém, alterar praticamente todos os preços unitários para 
uniformizar descontos e afastar indícios de inexequibilidade. 

3.4. Da violação aos princípios constitucionais 

O art. 5º, caput, da Constituição Federal estabelece a igualdade de todos perante 
a lei. O art. 37, caput, submete a Administração Pública aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

A aceitação da nova planilha viola esses princípios pelos seguintes motivos. 

3.4.1. Isonomia 



 
 

Os demais licitantes apresentaram suas propostas dentro do prazo e 
permaneceram vinculados aos preços originalmente ofertados. 

A EXPLENDER LTDA, por outro lado, teve a oportunidade de: 

• conhecer os pontos questionados pela Administração; 

• identificar os itens com descontos mais elevados; 

• redistribuir os preços; 

• uniformizar os descontos; 

• e apresentar uma nova proposta econômica. 

Essa possibilidade não foi oferecida aos demais concorrentes, criando vantagem 
competitiva indevida. 

3.4.2. Vinculação ao edital 

O edital vinculava igualmente a Administração e os licitantes. 

Se as regras editalícias limitavam a diligência ao esclarecimento, à comprovação 
da exequibilidade e ao saneamento de erros formais ou aritméticos, não poderia 
ser admitida uma planilha que modificasse a estrutura econômica da proposta. 

A Administração não pode afastar as regras editalícias em favor de uma licitante 
específica. 

3.4.3. Julgamento objetivo 

O julgamento deveria considerar a proposta efetivamente apresentada na sessão 
pública. 

Ao aceitar a nova planilha, a Administração passou a julgar uma oferta diferente 
daquela submetida à disputa, comprometendo a objetividade da comparação 
entre os licitantes. 

3.4.4. Legalidade e transparência 

A decisão deveria demonstrar: 

• qual erro material ou aritmético foi corrigido; 

• por que a alteração de praticamente todos os preços não modificou a 
substância da proposta; 

• quais documentos comprovaram os preços originalmente ofertados; 



 
 

• e por que os demais licitantes não teriam direito à mesma oportunidade. 

Sem essa demonstração, a decisão carece de motivação suficiente e impede o 
controle pelos participantes e pelos órgãos de fiscalização. 

3.4.5. Competitividade 

A competição ocorre nos limites e no momento definidos pelo edital. 

Permitir que apenas uma licitante formule nova proposta depois da sessão equivale 
a criar uma segunda rodada competitiva exclusiva, em prejuízo dos demais 
participantes. 

 

4. DA VINCULAÇÃO ÀS NORMAS DO EDITAL 

4.1. Item 6.4.2.2 

O item 6.4.2.2 do edital exige a demonstração da composição dos custos da 
proposta, abrangendo, conforme aplicável: 

• materiais; 

• mão de obra; 

• encargos sociais; 

• encargos previdenciários e trabalhistas; 

• produtividade; 

• equipamentos; 

• despesas indiretas; 

• BDI; 

• e demais componentes necessários à execução do objeto. 

A simples indicação de salário mensal ou de utilização de mão de obra própria não 
substitui a composição analítica exigida. 

Também não basta alegar a existência de materiais em estoque sem demonstrar: 

• a quantidade disponível; 

• o custo efetivo; 



 
 

• a data de aquisição; 

• a compatibilidade com as especificações; 

• e a disponibilidade para execução do objeto. 

4.2. Item 7.6 

O item 7.6 limita o saneamento a falhas formais, materiais ou aritméticas que não 
alterem a substância da proposta. 

A regra não permite: 

• substituição de preços unitários; 

• alteração da composição de custos; 

• redistribuição artificial dos descontos; 

• modificação dos materiais; 

• ou reformulação da estratégia comercial. 

A nova planilha não se enquadra como erro material ou correção aritmética. 

4.3. Item 8.21 

O item 8.21 impede a alteração da substância da proposta durante a diligência. 

A nova planilha viola diretamente essa regra porque modificou: 

• os preços unitários; 

• a distribuição dos descontos; 

• a composição econômica; 

• e a lógica de formação dos preços originalmente apresentada. 

A manutenção do mesmo preço global não torna legítima a alteração dos preços 
unitários, especialmente porque estes possuem relevância própria na execução, na 
medição, nos pagamentos, nos aditivos e no equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. 

 

5. DA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 



 
 

A jurisprudência dos Tribunais de Contas distingue a correção de erro formal ou 
aritmético da alteração substancial da proposta. 

A diligência pode esclarecer uma informação já apresentada ou corrigir erro que 
não altere a essência da oferta. Não pode, contudo, transformar-se em 
oportunidade de reprecificação. 

5.1. Acórdão nº 1.214/2013 do TCU 

O precedente reforça que a diligência deve ser utilizada para esclarecer e 
comprovar informações, não para permitir a apresentação de nova proposta ou a 
modificação de elementos essenciais da oferta. 

5.2. Acórdão nº 2.730/2015 do TCU 

O acórdão é pertinente à impossibilidade de alteração posterior dos preços 
unitários, especialmente quando a modificação ocorre depois da sessão pública e 
favorece apenas um licitante. 

5.3. Acórdão nº 2.546/2015 do TCU 

A planilha orçamentária integra a proposta comercial. Sua correção somente é 
admissível quando se tratar de erro material ou aritmético que não altere a 
substância econômica da oferta. 

5.4. Acórdão nº 3.070/2013 do TCU 

O precedente reforça a necessidade de análise individualizada dos preços unitários 
e da compatibilidade entre a composição dos custos e a execução do objeto. 

A uniformização posterior dos descontos elimina justamente a individualização 
que permitiu identificar os itens críticos. 

5.5. Acórdão nº 1.847/2018 do TCU 

A exequibilidade deve ser comprovada por elementos objetivos e verificáveis. 
Declarações genéricas sobre mão de obra própria, estoque ou produtividade não 
são suficientes quando desacompanhadas da documentação pertinente. 

5.6. Acórdãos nº 1.695/2011, nº 287/2008 e nº 1.978/2009 do TCU 

Os precedentes são pertinentes à necessidade de preservar a coerência entre 
preços unitários, quantitativos e preço global, evitando distorções capazes de 
produzir sobrepreço, desequilíbrio ou vantagem indevida durante a execução 
contratual. 



 
 

5.7. Acórdão nº 655/2025 do TCE-ES 

O Acórdão nº 655/2025 do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo constitui 
precedente recente relacionado à redistribuição de descontos depois da diligência. 

A orientação reconhece que a reprecificação ou redistribuição linear dos descontos 
para afastar indícios de inexequibilidade não pode ser tratada como simples 
saneamento, pois viola a isonomia, a competitividade e a vinculação ao edital. 

A situação dos autos apresenta a mesma lógica: 

1. a proposta original continha descontos concentrados e expressivos; 

2. a Administração instaurou diligência para verificar sua exequibilidade; 

3. as justificativas não foram suficientes; 

4. a licitante apresentou nova planilha; 

5. os descontos foram uniformizados em torno de 18,01%; 

6. e a nova composição foi aceita em substituição à oferta original. 

 

6. DA CONFIGURAÇÃO DE JOGO DE PLANILHA 

A expressão “jogo de planilha” é utilizada pelos órgãos de controle para designar 
práticas de distorção dos preços unitários, especialmente quando a estrutura da 
planilha é manipulada para produzir vantagem indevida, preservar determinado 
preço global ou transferir riscos para a Administração. 

No caso concreto, a nova planilha apresenta, ao menos, os efeitos objetivos de um 
jogo de planilha, porque: 

• redistribuiu os descontos depois da fase competitiva; 

• eliminou a concentração de descontos nos itens críticos; 

• uniformizou artificialmente os percentuais; 

• alterou praticamente todos os preços unitários; 

• e preservou o valor global como elemento de continuidade. 

Não é necessário afirmar a existência de dolo ou fraude subjetiva para reconhecer 
a irregularidade objetiva da alteração. A ilegalidade decorre da modificação da 



 
 

proposta depois do momento próprio e da vantagem competitiva conferida 
exclusivamente à recorrida. 

A alteração também cria riscos para a execução contratual, pois os preços unitários 
poderão influenciar: 

• medições; 

• pagamentos; 

• supressões e acréscimos; 

• alterações quantitativas; 

• reequilíbrio econômico-financeiro; 

• e eventual necessidade de aditivos. 

 

7. DA FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA 

7.1. Descontos superiores a 25% 

A planilha original revela 41 itens com descontos superiores a 25% em materiais 
e/ou mão de obra. 

Esses percentuais constituem indícios objetivos que justificaram a diligência e 
exigiam comprovação documental específica. 

A análise deve ser feita sobre a proposta original, pois foi ela que participou da 
disputa e que gerou os indícios de inexequibilidade. 

7.2. Substituição de material no item 2.2 

No item 2.2, relativo a depósito em chapas de compensado, a justificativa 
apresentada indicou a utilização de container em substituição ao material 
originalmente especificado. 

A substituição altera a especificação técnica e a composição de custos, exigindo 
demonstração: 

• da equivalência técnica; 

• da compatibilidade com o projeto; 

• da autorização administrativa; 



 
 

• do custo efetivo; 

• da disponibilidade; 

• e da adequação ao objeto contratado. 

A simples alegação de que determinado material está disponível em estoque não 
comprova sua equivalência nem autoriza a substituição da especificação do edital. 

7.3. Mão de obra e encargos 

A justificativa baseada em custo mensal de aproximadamente R$ 3.000,00 não 
demonstra, por si só, a exequibilidade dos preços. 

Era necessário apresentar composição que contemplasse: 

• salário; 

• encargos sociais; 

• encargos previdenciários; 

• encargos trabalhistas; 

• benefícios; 

• transporte; 

• alimentação; 

• equipamentos de proteção; 

• produtividade; 

• custos indiretos; 

• e BDI. 

Também foi identificada discrepância entre o custo horário indicado pela empresa, 
de aproximadamente R$ 13,64 por hora, e o custo horário considerado pela 
Administração, de aproximadamente R$ 11,23 por hora. 

Essa diferença, isoladamente, não determina a inexequibilidade. Contudo, 
evidencia a necessidade de explicação técnica completa quanto à formação dos 
preços e aos encargos considerados. 

7.4. Ausência de documentos idôneos 

Não foram apresentados elementos suficientes para confirmar: 



 
 

• as cotações utilizadas; 

• a origem dos preços; 

• os custos de aquisição; 

• os contratos de fornecimento; 

• a existência e a quantidade dos materiais em estoque; 

• as memórias de cálculo; 

• a composição de mão de obra; 

• os encargos; 

• a produtividade; 

• e o BDI. 

Alegações unilaterais não substituem a demonstração objetiva exigida para 
comprovar a exequibilidade. 

7.5. Irregularidade da nova planilha 

A nova planilha alterou praticamente todos os preços unitários e uniformizou os 
descontos em torno de 18,01%. 

Essa alteração: 

• não corrigiu erro aritmético; 

• não ajustou mera falha de transcrição; 

• não preservou a estrutura original; 

• não esclareceu os preços anteriormente ofertados; 

• e não se limitou a complementar documento preexistente. 

A nova planilha constitui nova proposta comercial e não poderia ter sido admitida 
na fase de diligência. 

 

8. DA IGUALDADE ENTRE OS LICITANTES 

A aceitação da nova proposta criou vantagem competitiva indevida para a 
EXPLENDER LTDA. 



 
 

Enquanto os demais participantes permaneceram submetidos às propostas 
apresentadas na sessão, a recorrida recebeu a possibilidade de reformular os 
preços após conhecer: 

• o resultado da disputa; 

• os itens questionados; 

• os descontos considerados excessivos; 

• e os fundamentos técnicos utilizados para instaurar a diligência. 

Essa assimetria rompe a igualdade de condições entre os licitantes. 

A Administração não poderia permitir uma segunda formulação de preços sem 
oferecer a mesma oportunidade aos demais concorrentes. E, ainda que 
oferecesse, tal providência também seria incompatível com a vinculação ao edital, 
pois a fase de apresentação e julgamento das propostas já havia sido encerrada. 

 

9. DA CONCLUSÃO 

A proposta originalmente apresentada pela EXPLENDER LTDA continha descontos 
expressivos em 41 itens, circunstância que justificou a instauração de diligência 
para comprovação de sua exequibilidade. 

A empresa, contudo, não apresentou documentação suficiente para demonstrar a 
viabilidade dos preços originalmente ofertados. Em vez disso, apresentou nova 
planilha, alterando praticamente todos os preços unitários e redistribuindo os 
descontos para alcançar percentual uniforme aproximado de 18,01%. 

A nova planilha não constitui correção de erro material ou aritmético. Trata-se de 
reformulação da proposta após o encerramento da fase competitiva, com 
modificação de sua essência econômica. 

A aceitação dessa planilha: 

• violou o art. 5º da Constituição Federal; 

• afrontou os princípios da isonomia, legalidade, transparência, julgamento 
objetivo e vinculação ao edital; 

• contrariou os arts. 5º, 11, 12, inciso III, 59 e 64 da Lei nº 14.133/2021; 

• desrespeitou os itens 6.4.2.2, 7.6 e 8.21 do edital; 



 
 

• conferiu vantagem competitiva indevida à EXPLENDER LTDA; 

• e permitiu prática com os efeitos objetivos de jogo de planilha. 

A Administração deveria ter analisado exclusivamente a proposta apresentada na 
sessão pública. Não comprovada sua exequibilidade, a consequência jurídica 
adequada era a desclassificação da licitante, e não a autorização para 
reformulação dos preços. 

Por essas razões, deve ser reconsiderada a decisão recorrida, declarada a nulidade 
da nova planilha e da diligência no ponto em que permitiu a reformulação da 
proposta, com a consequente desclassificação da EXPLENDER LTDA e o 
prosseguimento do certame com a licitante classificada em segundo lugar. 

 

10. DOS PEDIDOS FINAIS 

Diante do exposto, requer-se: 

1. O conhecimento do presente recurso administrativo, por ser próprio e 
tempestivo. 

2. A atribuição de efeito suspensivo ao recurso, nos termos do art. 168 da Lei 
nº 14.133/2021, suspendendo-se os atos de adjudicação, homologação e 
contratação até a decisão definitiva. 

3. A reconsideração integral da decisão recorrida, para afastar a aceitação e 
a classificação da proposta da EXPLENDER LTDA. 

4. O reconhecimento de que a nova planilha alterou substancialmente a 
proposta originalmente apresentada, não constituindo mero saneamento, 
correção formal ou correção aritmética. 

5. A declaração de nulidade ou inadmissibilidade da nova planilha, 
impedindo-se sua utilização para fins de julgamento, classificação, 
habilitação, adjudicação ou contratação. 

6. A declaração de nulidade da diligência, exclusivamente na parte em que 
permitiu a substituição ou reformulação da proposta comercial 
originalmente apresentada. 

7. O reconhecimento de que a proposta efetivamente submetida a 
julgamento deve ser aquela apresentada na sessão pública, vedada a 



 
 

alteração posterior de preços unitários, materiais, descontos ou 
composição econômica. 

8. A desclassificação da proposta da EXPLENDER LTDA, com fundamento no 
art. 59 da Lei nº 14.133/2021 e nas disposições do edital, diante: 

o da ausência de comprovação suficiente da exequibilidade; 

o dos descontos expressivos identificados; 

o da insuficiência das justificativas; 

o da incompatibilidade técnica de materiais; 

o e da alteração substancial da planilha. 

9. A reconsideração da decisão que manteve a EXPLENDER LTDA 
classificada, para que seja formalizada sua desclassificação e afastada a 
decisão de aceitação da nova proposta. 

10. O prosseguimento imediato do certame com a licitante classificada em 
segundo lugar, observada a ordem de classificação e realizadas as 
verificações legais e editalícias cabíveis. 

11. Subsidiariamente, caso a autoridade responsável não reconsidere a 
decisão, o encaminhamento imediato do recurso à autoridade superior, 
com a respectiva motivação, nos termos do art. 165, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021. 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

Porto Alegre, 21 de julho de 2026. 
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. DOS DOCUMENTOS E ANEXOS 

Anexo I – Planilha original 

Planilha original da EXPLENDER LTDA, contendo os preços e descontos 
apresentados na sessão pública. 

Anexo II – Nova planilha 

Nova planilha apresentada pela EXPLENDER LTDA durante a diligência, com a 
alteração dos preços unitários e a redistribuição dos descontos para 
aproximadamente 18,01%. 

Anexo III – Parecer técnico da DAE 

Parecer técnico da DAE, demonstrando a insuficiência das justificativas 
apresentadas para comprovar a exequibilidade da proposta original. 

Anexo IV – Trechos do edital 

Cópias dos itens: 

• 6.4.2.2, quanto à composição dos custos e à demonstração da formação 
dos preços; 

• 7.6, quanto aos limites do saneamento e à correção de erros formais ou 
aritméticos; 

• 8.21, quanto à vedação de alteração da substância da proposta. 

Anexo V – Quadro comparativo 

Quadro comparativo entre: 

• a proposta original; 

• a nova planilha; 

• os percentuais de desconto; 

• os preços unitários modificados; 

• e o efeito econômico da alteração. 

 

 

 



 
 

ANEXO I – PLANILHA ORIGINAL EXPLENDER LTDA 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 

 



 
 



 
 

 



 
 

ANEXO II – NOVA PLANILHA APRESENTADA PELA EXPLENDER LTDA: 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 

 



 
 

ANEXO III – PARECER TÉCNICO DAE: 

 



 
 

ANEXO IV – TRECHOS DO EDITAL: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO V – QUADRO COMPARATIVO DAS DUAS PLANILHAS APRESENTADAS PELA 
EXPLENDER LTDA: 
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